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Ofício nº 0343/2008                                           Em 28 de março de 2008

À

Excelentíssima Senhora

EDNA SANDRA MARTINS

Presidenta da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Excelentíssima Senhora Presidenta:


Pelo presente, nos termos do artigo 70 da Lei Orgânica do Município de Araraquara, temos a honra de encaminhar para apreciação dessa Ilustre Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei.

A propositura dispõe sobre a instituição da gratificação por atividade jurídica e gratificação por atividade juridico-administrativa.



                          Justifica-se esta propositura, pois, a criação dessas gratificações, vinculadas estritamente à produtividade e desempenho das atribuições jurídicas e jurídico-administrativas, provocará um maior controle, qualidade e celeridade dos trabalhos desenvolvidos nesses órgãos, refletindo, por conseguinte, em prol do interesse público. 

 


Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer o beneplácito desta Casa de Leis.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres Vereadores, os protestos de nossa elevada estima e distinta consideração.


Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI N.º 050/08
Dispõe sobre a gratificação por atividade jurídica (GAJ) e gratificação por atividade jurídico-administrativa (GAJA) da Procuradoria Geral do Município, CODECOM, Procuradoria da Fazenda Municipal e dá outras providências.


Art.1.º Ficam criadas a gratificação por atividade jurídica e gratificação por atividade jurídico-administrativa no âmbito da Procuradoria Geral do Município, CODECOM e Procuradoria da Fazenda Municipal, a serem pagas, respectivamente, aos procuradores municipais/procuradores da fazenda municipal e servidores de apoio administrativo/operacional que integram esses órgãos, os quais se encontrem em efetivo exercício de suas atribuições funcionais e preencham os requisitos consignados nesta Lei e em seu regulamento.


Parágrafo único. Em caso de nomeação para cargo público de provimento em comissão, função de confiança ou função – atividade, o procurador municipal/procurador da fazenda municipal e/ou do servidor de apoio administrativo/operacional perderá o direito à percepção do benefício instituído no “caput” deste artigo, enquanto perdurar a designação, ressalvada as hipóteses de ser nomeado para Procurador Chefe da Procuradoria Geral do Município ou na função atividade de Assistente Técnico.


Art.2.º A gratificação por atividade jurídica (GAJ) e gratificação por atividade jurídico-administrativa (GAJA) serão calculadas sobre a referência salarial do procurador municipal/procurador da fazenda municipal e do servidor de apoio administrativo/operacional e creditadas sempre que forem atingidas as metas delineadas em regulamento.


Art.3.º Não haverá incorporação dos benefícios desta Lei na remuneração, independentemente de tempo ou condição, no entanto, durante os recebimentos as quantias integrarão o cômputo para fins previdenciários, fundiários e fiscais, nos termos da legislação em vigor.


Art.4.º Não perderão a gratificação por atividade jurídica (GAJ) o procurador municipal/procurador da fazenda municipal ou a gratificação por atividade jurídico-administrativa (GAJA) o servidor de apoio administrativo/operacional que:

I – estiver em gozo de férias;

II – tiverem faltas abonadas ou justificadas;

III – estiver em período de gala ou nojo;

IV – for intimado pelo Poder Judiciário para comparecimento obrigatório em audiências, Tribunal do Júri ou a serviço da Justiça Eleitoral;


Parágrafo único. A suspensão do contrato de trabalho, por motivo de doença ou em virtude de licenças superiores a 15 (quinze) dias, impede o recebimento do beneficio desta Lei, enquanto perdurar o afastamento.


Art.5.º Os percentuais de apuração das gratificações, bem como, as metas de atividade, os prazos e os critérios progressivos que ensejarão os seus pagamentos serão estabelecidos em regulamento, mediante Decreto baixado pelo Chefe do Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da entrada em vigor desta Lei.


Art.6.º. Para a finalidade da regulamentação disposta no artigo 5.º desta Lei, até a primeira apuração trimestral efetiva, serão utilizados os elementos levantados no mês de entrada em vigor deste ordenamento, devidamente analisados e acolhidos pelo Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos e Secretário Municipal da Fazenda.


Art.7.º. As despesas provenientes da execução desta Lei onerarão as dotações orçamentárias vigentes, suplementadas se necessário.


Art.8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e os seus efeitos pecuniários incidirão desde janeiro de 2008, bem como, ficam expressamente derrogados os artigos 1.º e 2.º, da Lei n.º 6.563, de 11 de maio de 2007 e seu regulamento, no que se referem apenas à Procuradoria da Fazenda Municipal e aos servidores nela lotados, bem como, revogadas as demais disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de março do ano de 2 008 (dois mil e oito).




EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA




                Prefeito Municipal


